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Em 1996, o Superior Tribunal de Justiça julgou 77.629 
processos e publicou 37.476 acórdãos. Foram 1.366 as decisões 
proferidas em recursos extraordinários. As diversas seções e turmas 
realizaram 434 sessões de julgamento. Permanecem, no entanto, à 
espera de conclusão dos relatores, nos armários da Secretaria Geral 
Judiciária, 35.676 processos, dos quais 29.766 provenientes de anos 
anteriores. Desde sua instalação até dezembro, publicou 132.076 
acórdãos. 
Esses algarismos bastam para documentar a rotina extenuante 
imposta aos diligentes ministros da Casa ante a distribuição média de 
6.419 feitos por mês, durante o último ano. O vertiginoso crescimento do 
número de processos é evidenciado pelas seguintes cifras: em 1989, 
foram distribuídos 6.103 processos; no ano seguinte, 14.087; dois anos 
depois, a conta subiu para 33.872 processos, saltando para 68.576, em 
1995, e para 77.032 no ano passado. 
Essa verdadeira escalada confirma o que vem sendo 
divulgado, isto é, que o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal 
Federal encontram-se no centro da crise que o Poder Judiciário vem 
enfrentando ao longo das últimas décadas, sem que, até o presente 
momento, vislumbrem-se fundadas esperanças de superação: quando 
mais se julga, mais processos se multiplicam à espera de distribuição. 
Essa avassaladora espiral aponta para a distribuição de 2.703 processos 
por ministro-relator, no ano de 1996, enquanto a média de julgamentos 
foi de 2.728 por ministro. É importante assinalar ainda que, durante o 
exercício passado, foram julgados 15.297 feitos a mais do que em 1995. 
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O crescimento explosivo de demandas dirigidas aos dois 
principais tribunais do país reclama a necessária interpretação, a qual 
aponta para causas diversas, tais como a inevitável exacerbação da 
litigiosidade no ambiente social, decorrência natural da complexidade 
crescente das relações sociais, cada vez mais numerosas no mundo 
contemporâneo; o agravamento dos conflitos provocados pelas distorções 
caracterizadoras da sociedade excludente que tem sido a brasileira, 
especialmente nas últimas décadas; e a renitente obstinação do Poder 
Executivo, ao insistir em desconhecer a jurisprudência reiterada dos 
tribunais, mediante a multiplicação, além de qualquer limite, dos recursos 
utilizados como tática de protelação do cumprimento de suas obrigações. 
Por outro lado, há que mencionar a banalização do emprego 
das medidas provisórias, muitas vezes reeditadas em afrontoso desafio às 
regras elementares de convívio dos poderes do Estado, motivo de 
permanente inquietação social a desaguar nas portas dos tribunais, último 
refugio dos direitos ameaçados ou violados. 
Eis os números que evidenciam, acima de qualquer dúvida, 
tão grave desvio de conduta administrativa, incompatível com os 
fundamentos do Estado de Direito: no ano passado, quase 35% de todos 
os recursos interpostos, precisamente 27.613 deles, têm o INSS como 
litigante. Segue-se, em ordem decrescente, a Fazenda Nacional (11.029) 
e a Fazenda do Estado de São Paulo (3.889). Isso significa que a 
administração pública reclama para si mais de 60% da atividade-fim do 
Tribunal. O público deve, portanto, contentar-se com 2/5, apenas, da 
capacidade operacional da Corte. 
A identificação dessas causas principais da crise 
experimentada pela Justiça brasileira não exclui, evidentemente, o 
reconhecimento das deficiências dos próprios organismos judiciários 
(número insuficiente de juízes e funcionários, carências administrativas, 
operacionais e financeiras), nem o inegável descompasso que distancia 
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grande número de juízes do conhecimento de anseios disseminados na 
sociedade, enquanto sua capacitação profissional exibe debilidades que a 
própria Constituição denuncia, ao exigir permanente aperfeiçoamento 
profissional da Magistratura. Cumpre, contudo, não nos excedamos no 
mea culpa dos juízes brasileiros, que freqüentemente compromete a 
objetividade do debate. 
(...) Este relatório não pode deixar de mencionar as principais 
linhas de atuação observadas no âmbito administrativo. Entendida a 
administração como conjunto de atividades meio, indispensáveis ao 
exercício da função-fim do Tribunal, o ano de 1996 assinalou-se pelas 
providências levadas a termo no sentido de implantar e pôr em prática a 
nova estrutura dos serviços, em consonância com a reorganização que 
propusemos ao conselho de Administração, ali aprovada por unanimidade, 
conforme a Resolução n° 18, de 5 de dezembro de 1995. 
Essa nova organização inspirou-se na necessidade de 
descentralização das decisões e das atividades executivas por três 
setores, a fim de assegurar uma gestão equilibrada e eficiente, bem como 
a indispensável segurança dos serviços de instrumentação, apoio e 
documentação da atividade judiciária. Os bons resultados já obtidos com o 
concurso desta sistemática organizacional e operacional, ao proporcionar a 
desejável transparência das decisões administrativas, hão de contribuir 
para a consolidação e respeitabilidade da prática da autonomia 
administrativa que a Constituição confere ao Tribunal. 
A reorganização dos serviços administrativos, na sua 
configuração abrangente, determinou a necessidade de atualização dos 
regulamentos dos serviços dos diferentes setores, de modo a adequá-los 
ao ambiente do Tribunal em sua nova sede, sendo de imediata 
compreensão que o modelo praticado em edifício de menos de 20.000 m2 
não poderia ajustar-se, tal e qual, a uma sede de 135.000 m2, distribuída 
por cinco edifícios. Daí a necessidade dessa reformulação, levada a cabo 
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com a valiosa colaboração da nova Assessoria de Organização e Métodos, 
também já implantada, em direita articulação com a Presidência. 
Ainda na área administrativa, merece lembrança a 
implantação do sistema Lince, que permitiu a organização do Protocolo 
Central Administrativo. Além da agilização decorrente da introdução da 
informática no fluxo quotidiano de informações e documentos de toda 
ordem, o Lince possibilitou o controle dos procedimentos burocráticos, 
permitindo, assim, a localização imediata de um processo administrativo, 
até então sempre demorada. O Lince cadastrou, no ano passado, 11.874 
documentos, tendo sido registrados, no período, 61.541 trâmites, o que 
também demonstra que, apesar da aparente frieza de nossos amplos 
corredores, o Tribunal fervilha pela rede de computadores. 
(...) A Lei de Diretrizes Orçamentárias continua ignorando o 
imperativo da Carta Magna, de vez que os tribunais não são previamente 
ouvidos sobre suas necessidades financeiras. Nosso funcionalismo 
permanece injustamente discriminado. Os magistrados têm sua 
remuneração aviltada. Em conseqüência, aumentam ameaçadoramente os 
obstáculos ao aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, tão reclamado, 
no entanto, até mesmo como condição de consolidação da nova ordem 
econômica nacional. O acesso, ainda limitadíssimo, do Judiciário aos 
meios de divulgação encoraja a disseminação de versões incorretas e 
inverídicas em detrimento da Magistratura, onde cresce o número de 
vagas pelo desestímulo das vocações. No entanto o povo, cada vez mais, 
acorre às Casas de Justiça. 
O Poder Judiciário (e, portanto, também o Superior Tribunal 
de Justiça e a valorosa Justiça Federal) não pode e, sem dúvida, não vai 
ficar à margem do processo em curso, no rumo da superação do impasse 
que cerceia o saudável convívio dos Poderes segundo o modelo 
constitucional. 
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Impõe-se, portanto, aprofundar nossa reflexão: entre a 
alegada prática (ainda não comprovada) do que se convencionou, 
aleivosamente, denominar "indústria das liminares" e o tão freqüente 
absenteísmo do Poder Judiciário em momentos de crise institucional, aí 
está o espaço pelo qual a Nação, certamente, espera possam fluir as 
águas limpas e benfazejas que venham nutrir a tão almejada consolidação 
da democracia brasileira. Ao Superior Tribunal de Justiça, à Justiça 
Federal, à Magistratura brasileira incumbe o impostergável dever de, para 
além e por cima das montanhas de processos, encontrar meios e modos 
de aprofundar seu compromisso maior com o sofrido povo brasileiro. 
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